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Vitória (ES), Quarta-feira, 30 de Maio de 2018.
ATO NORMATIVO DPG Nº 011, 

DE 29 DE MAIO DE 2018.

Institui o Plano Anual de Auditoria 
Interna (PAAI) para o exercício de 
2018.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL 
DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso das atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Instituir o Plano Anual 
de Auditoria Interna (PAAI) para 
o exercício de 2018, na forma 
do Anexo Único, disponível no 
sítio eletrônico da Defensoria 
Pública do Estado do Espírito 
Santo, item “Defensoria Geral”, 
abas “Atos” e “Atos Normativos” 
(link: http://www.defensoria.
es.def.br/site/index.php/atos-
normativos/#1526410141778-
20c1e901-fdd5).
Art. 2º. Este ato normativo entra 
em vigor a partir da data de sua 
publicação.

Vitória/ES, 29 de maio de 2018.

SANDRA MARA VIANNA FRAGA
Defensora Pública-Geral

Protocolo 401146

ATO NORMATIVO DPG Nº 012, 
DE 29 DE MAIO DE 2018.

Altera o Ato Normativo DPG 
nº. 001/2015 (Dispõe sobre as 
diretrizes gerais, a instalação 
e a composição dos Núcleos 
Especializados no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado do 
Espírito Santo).
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL 
DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. O Ato Normativo DPG nº. 
001/2015 passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 1º. ...................................
I - Defesa dos Direitos Humanos;
................................................
V - Defesa do Consumidor;
................................................
VI - (Revogado)” (NR)

“Art. 2º. ...................................
IV - Realizar e estimular o 
intercâmbio com entidades públicas 
e privadas; (NR)
................................................
XII - (Revogado).” (NR)
“Art. 3º. ...................................
I - Defensores Públicos; “
II - Secretário;
III - Estagiários.
................................................
§3º. (Revogado).” (NR)
“Art. 4º. Os membros dos Núcleos 
Especializados serão designados 
por Ato do Defensor Público Geral, 
na forma do inciso XI, do art. 7º, 
da Lei Complementar nº 55, de 23 
de Dezembro de 1994, devendo ser 
aberto novo processo de seleção 
anualmente.” (NR)

“Art. 6º. ...................................
II - (Revogado);
................................................
VI - Elaborar e enviar ao 
Coordenador de Apoio Temático 
da Defensoria Pública, 
semestralmente, relatórios das 
atividades do Núcleo Especializado, 
enumerando os procedimentos 
administrativos em diligências e os 
arquivados;” (NR)
“Art. 7º. (Revogado).” (NR)
“Art. 8º. ....................................
§3º. (Revogado).” (NR)
“Art. 10. ...................................
II - (Revogado).” (NR)
“Art. 13.  Comparecendo qualquer 
pessoa com a  finalidade de 
apresentar requerimento referente 
a interesse passível de tutela pelo 
Núcleo, o membro   responsável 
pelo  atendimento reduzirá a termo 
as declarações, autuando, se 
entender necessário, o respectivo 
procedimento administrativo.
§1º.   Ao examinar pedido de 
providências ou representação, o 
Defensor verificará a presença de 
elementos mínimos que viabilizem 
a instauração do procedimento 
administrativo.
§2º.  Ausente algum elemento 
substancial, o Defensor notificará 
pessoalmente o postulante para 
que venha complementá-la no 
prazo de 10 (dez) dias, sob pena 
de arquivamento.
§3º.  (Revogado).
§4º. O Defensor negará seguimento 
ao pedido, de forma fundamentada, 
se entender inexistir lesão passível 
de tutela pela Defensoria Pública do 
Estado, hipótese em que notificará 
pessoalmente o postulante.
§5º.  (Revogado).
§6º.  Ao despachar o pedido de 
providências, poderá o Defensor 
determinar sua remessa ao 
Defensor natural ou a outro Núcleo 
Especializado da Defensoria Pública 
do Estado, cientificando eventuais 
interessados.” (NR)
“Art. 14. ...................................
§2°. (Revogado).” (NR)
“Art. 16. ...................................
§2°.  Por decisão justificada o 
Coordenador poderá, a qualquer 
tempo, avocar os autos procedendo, 
quando necessário, a designação 
de novo relator.” (NR)
“Art. 19. A secretaria do Núcleo 
manterá registro de feitos, onde 
serão anotados e numerados os 
pedidos de providência protocolados 
e os processos administrativos 
instaurados.
§1º. Nos registros serão 
lançados dados identificadores 
do procedimento, com descrição 
sumária de seu objeto e do 
postulante, quando houver, bem 
como do relator designado para o 
procedimento.” (NR)
“CAPÍTULO I - DO NÚCLEO DE 
DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
Art. 20. O NÚCLEO DE DEFESA DOS 
DIREITOS HUMANOS (NUDEDH) 
terá atribuições em todo o 
território do Estado do Espírito 
Santo e concorrente aos demais 
órgãos de atuação da Defensoria 
Pública, considerando a relevância 
e a transversalidade dos direitos 
humanos.” (NR)
“Art. 21. O Núcleo de Defesa 

dos Direitos Humanos atuará de 
forma repressiva e preventiva, 
na preservação dos direitos 
humanos, em especial no que se 
refere às violações atinentes ao 
gênero, à diversidade sexual, à 
população em situação de rua e à 
violência institucional, constituindo 
obrigações dos Defensores Públicos 
em atuação junto ao NUDEDH:
I - Atender ao público, nas 
dependências do Núcleo de Direitos 
Humanos da Defensoria Pública do 
Estado do Espírito Santo, mediante 
demanda espontânea, prescindindo 
de agendamento prévio;
II - Instaurar Procedimento 
Administrativo para apuração de 
violações identificadas durantes 
os atendimentos ou através de 
comunicação de terceiros; 
III - Emitir ofícios, pareceres, 
minutas, relatórios, entre outros, 
em procedimentos administrativos;
IV - Confeccionar despachos, 
decisões, portarias, entre outros 
atos necessários, em procedimentos 
administrativos;
V - Formular representações 
administrativas aos órgãos 
correcionais, quando necessário à 
prevenção e repreensão do direito 
violado;
VI - Interpelar, por qualquer forma 
admitida em Direito, as entidades 
do poder público e da sociedade civil 
com atribuições afetas à proteção 
dos direitos humanos, informando 
quanto à violação constatada e 
solicitando, se for o caso, a adoção 
das providências pertinentes;
VII - Ajuizar ações individuais ou 
coletivas necessárias à preservação 
de direitos eventualmente violados;
VIII - Intervir em processo judicial 
já instaurado, cuja causa de pedir 
seja concernente às temáticas 
trabalhadas pelo NUDEDH, sendo 
facultado ao Defensor Público em 
atuação junto ao Núcleo adotar 
todas as medidas que entender 
necessárias naquele feito;
IX - Encaminhar às autoridades 
competentes notificações sobre 
violações constatadas, solicitando 
as providências cabíveis ou 
propondo medidas pertinentes no 
âmbito de suas atribuições;
X - Representar junto aos Sistemas 
Internacionais de Proteção dos 
Direitos Humanos em caso de 
violação aos direitos, propondo as 
medidas cabíveis;
XI - Atuar, preferencialmente, em 
parceria com a sociedade civil e 
com órgãos públicos que atuem na 
defesa dos direitos humanos;
XII - Compilar e remeter 
informações técnico-jurídicas, sem 
caráter vinculativo, aos Defensores 
Públicos, sobre assuntos gerais 
ligados ao NUDEDH;
XIII - Auxiliar a Coordenação de 
Direitos Humanos no planejamento, 
elaboração e proposição de políticas 
públicas que visem a erradicar 
a pobreza, a marginalização e a 
reduzir as desigualdades sociais, no 
âmbito de suas áreas de atividade;
XIV - Realizar audiências públicas 
na defesa e preservação dos 
direitos;
XV - Efetivar a aproximação e a 
atuação da Defensoria Pública junto 
às escolas e demais organismos 

educacionais, com a realização 
de seminários, oficinas e outros 
programas educativos, objetivando 
a conscientização em direitos 
humanos no âmbito do Estado do 
Espírito Santo;
XVI - Promover e incentivar a 
constante e efetiva participação 
da sociedade civil na defesa dos 
direitos humanos;
XVII - Celebrar Termos de 
Ajustamento de Conduta que 
tenham por objeto a preservação 
dos direitos violados;
XVIII - Realizar encaminhamentos 
aos Programas Protetivos do Estado 
do Espírito Santo sempre que a 
vítima estiver em situação de risco;
XIX - Representar a Defensoria 
Pública em eventos atinentes 
às temáticas trabalhadas pelo 
NUDEDH.
XX - Realizar e estimular o 
intercâmbio da Defensoria Pública 
com entidades públicas e privadas 
ligadas à área de direitos humanos;
§1º Dentro da transversalidade, 
relevância e urgência da matéria, 
o NUDEDH poderá atuar também 
em outras áreas ligadas à sua 
temática, em conjunto ou não com 
a rede de Direitos Humanos;
§2º. O NUDEDH poderá atuar para 
prevenir e evitar perecimento de 
direitos e garantias fundamentais 
quando as medidas extrajudiciais 
e judiciais adotadas pelo Defensor 
Público do local da violação a 
direitos humanos não forem 
suficientes para reprimi-las, 
devendo o respectivo Defensor 
Público ser comunicado conforme 
disposições do Título I deste ato 
normativo.” (NR)
“CAPÍTULO II - DO NÚCLEO DA 
INFÂNCIA E JUVENTUDE
Art. 23. O NÚCLEO DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE (NUDIN) tem caráter 
permanente e missão primordial de 
zelar pela observância dos direitos 
afetos à criança e ao adolescente 
no âmbito do Estado, bem como 
prestar suporte e auxílio no 
desempenho da atividade funcional 
dos membros da instituição, sempre 
que a demanda apresentada 
referir-se, direta ou indiretamente, 
a direitos específicos ou gerais de 
crianças e adolescentes segundo 
definições do art. 2º da Lei Federal 
8.069/90 (ECRIAD) e disposições 
da lei 12.594/12 (SINASE).” (NR)
“Art. 24. ...................................
II - Acionar as Cortes Internacionais 
em caso de grave violação de 
direitos humanos de Crianças e 
Adolescentes;
................................................
V - (Revogado);
VI - (Revogado);
VII - Atuar nos processos e 
procedimentos em tramitação na 
3ª Vara de Infância e Juventude de 
Vitória;
VIII - (Revogado);
................................................
XII - Participar de congressos, 
seminários e grupos de estudo nos 
quais se discutam temas afetos às 
atribuições do Núcleo;” (NR)
“CAPÍTULO III - DO NÚCLEO DE 
EXECUÇAO PENAL
Art. 26. O NÚCLEO DE EXECUÇÃO 
PENAL (NEPE) tem por função, 
fundamentalmente, a orientação 
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jurídica, a promoção dos direitos 
humanos e a defesa, em todos os 
graus, judicial e extrajudicial, dos 
direitos individuais e coletivos, 
de forma integral e gratuita, aos 
necessitados que cumprem pena 
privativa de liberdade em regime 
fechado ou semiaberto ou ainda 
medida de segurança detentiva.
§1º. O NEPE terá atribuição 
para atuar perante as Varas de 
Execuções Penais da Comarca da 
Capital, nos regimes fechado e 
semiaberto.
§2º. O NEPE poderá, 
excepcionalmente, atuar perante as 
demais Comarcas com atribuições 
em execução penal.” (NR)
“Art. 27. ...................................
I - Atuar nas guias de execução 
dos presos definitivos em regime 
fechado e semiaberto.
II - (Revogado).
III - Velar pela regular execução da 
pena e da medida de segurança, 
atuando, inclusive, no processo 
executório, nos incidentes da 
execução, em todos os graus e 
instâncias, dentro de seu âmbito 
de atuação;
................................................
XIV -Acionar as Cortes 
Internacionais em caso de grave 
violação de direitos humanos em 
casos de matéria afeta a execução 
penal;” (NR)
“CAPÍTULO IV - DO NÚCLEO DE 
PRESOS PROVISORIOS
Art. 28. O NÚCLEO DE PRESOS 
PROVISORIOS (NPP) tem por 
função, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção 
dos direitos humanos e a defesa, 
em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais 
e coletivos, de forma integral e 
gratuita, aos necessitados que 
estejam com a liberdade cerceada 
de forma cautelar, bem como atuar 
nas audiências de custódia.” (NR)
“Art. 29. São atribuições do Núcleo 
de Presos Provisórios (NPP):
...............................................
V - (Revogado)
...............................................
IX - Acionar as Cortes Internacionais 
em caso de grave violação de 
direitos humanos em casos de 
matéria afeta a execução penal.” 
(NR)
“CAPÍTULO V - DO NÚCLEO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR
Art. 30. O NÚCLEO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (NUDECON) tem 
por função a promoção da defesa 
do consumidor nos termos da 
lei, direito fundamental de índole 
constitucional, incumbência do 
Estado e princípio estruturante 
da ordem econômica, pautada na 
existência digna do ser humano e 
na justiça social.” (NR)
“Art. 31. ...................................
..............................................
II - (Revogado).
..............................................
IX -  (Revogado).” (NR)
“Art. 32. As atribuições do 
NUDECON terão a máxima 
amplitude em matéria de tutela 
coletiva dos direitos do consumidor, 
assim considerado como qualquer 
pessoa física ou jurídica, que seja 
destinatária final de produtos e 
serviços, além dos consumidores 

por equiparação, nos termos da 
Lei nº 8.078/90 e da Lei Federal 
13.460/2017.” (NR)
“Art. 33.  ..................................
..............................................
III - Buscar parcerias, firmar 
termos de ajustamento e propor 
notificações para impedir ou 
prevenir ilícitos e danos em face do 
consumidor;
IV - Apreciar representações ou 
requerimentos de consumidores 
ou de entidades de proteção ao 
consumidor, desde que relacionadas 
à seara da tutela coletiva do 
consumidor ou aos programas 
desenvolvidos pelo Núcleo.” (NR)
“Art. 34. O Núcleo manterá 
registro de feitos, onde serão 
anotados e numerados os pedidos 
de providência protocolados e os 
procedimentos administrativos 
instaurados.” (NR)
“CAPÍTULO VI - (Revogado).” (NR)
“Art. 35. (Revogado).” (NR)
“Art. 36. ...................................
VI - Acionar as Cortes Internacionais 
em caso de grave violação de 
direitos humanos em casos de 
matéria afeta a saúde;” (NR)
“Art. 37. ...................................
Parágrafo único. O Núcleo manterá 
registro de feitos, onde serão 
anotados e numerados os pedidos 
de providência protocolados e os 
procedimentos administrativos 
instaurados.” (NR)
“Art. 39. São atribuições do Núcleo 
dos Tribunais Superiores, nas 
demandas de natureza criminal, 
execução penal, cível e da infância 
e juventude:” (NR)
“Art. 40. (Revogado).” (NR)
“Art. 43. (Revogado).” (NR)
“Art. 44. ...................................
VI -Acionar as Cortes Internacionais 
em caso de grave violação de 
direitos humanos relacionada à 
matéria afeta ao direito à moradia, 
uso e ocupação do solo;” (NR)
Art. 2º. Este ato normativo entra 
em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições 
anteriores.

Vitória/ES, 29 de maio de 2018.

Sandra Mara Vianna Fraga
Defensora Pública-Geral do Estado 

do Espírito Santo
Protocolo 401148

Subdefensoria Pública-Geral

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-
GERAL DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso de 
suas atribuições legais, assinou os 
seguintes atos:

PORTARIA DPES Nº 383 DE 29 
DE MAIO DE 2018

TORNAR SEM EFEITO, parcialmente, 
a portaria nº 383, de 28.05.2018, 
publicada em 29.05.2018, no que 
se refere às férias da Defensora 
Pública Dra. Camila Dória Ferreira 
no período de 29.05 a 30.05.2018, 
sendo 25 dias suspensos.

DEFERIR o gozo de férias do 
Defensor Público Dr. Daniel 
Cardoso dos Reis nos dias 12/06 

a 22/06/2018 (período aquisitivo 
2015/2016) e SUSPENDER 
05 (cinco) dias por imperiosa 
necessidade do serviço.

Fábio Ribeiro Bittencourt
Subdefensor Público-Geral

Protocolo 401161

Conselho Superior

Portaria CSDPES Nº. 383, de 29 
de maio de 2018.
A PRESIDENTE DO CONSELHO 
SUPERIOR no uso de suas 
atribuições legais.
RESOLVE:
Art. 1º. RETIFICAR, na forma do 
art. 17, inciso XVIII da Resolução 
CSDPES nº. 045/2017 (Dispõe 
sobre o Regimento Interno do 
Conselho Superior) e tendo em 
vista a deliberação unânime do 
Pleno na sessão realizada no dia 
25.05.2018, a Portaria CSDPES 
nº. 382, de 28 de maio de 2018, 
publicada em 29 de maio 2018 a 
fim de incluir na pauta da sessão 
extraordinária do Conselho Superior 
a se realizar no dia 30 de maio de 
2018 o processo nº. 82246718 com 
o projeto de resolução proposto 
pela Exma. Corregedora-Geral que 
visa a alterar a Resolução CSDPES 
nº. 012/2016 (Institui o Regimento 
Interno da Corregedoria-Geral).
Art. 2º. Esta portaria entra em 
vigora na data de sua publicação.

Vitória/ES, 29 de maio de 2018.

Sandra Mara Vianna Fraga
Defensora Pública-Geral
Presidente do CSDPES
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Grupo de Recursos Humanos

PORTARIA DPES Nº392 DE 29 
DE MAIO DE 2018.

A DIRETORA DE GESTÃO DE 
PESSOAS DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso de suas atribuições 
legais, faz publicar o(s) seguinte(s) 
ato(s):

TERMO DE COMPROMISSO 
DE ESTÁGIO LUIZA PIMENTEL 
PEREIRA de 22/05/2018 a 
21/05/2019, lotada no Núcleo de 
Atendimento Inicial de Vitória, no 
turno vespertino.

TERMO DE COMPROMISSO DE 
ESTÁGIO NATHALIA LEGORA 
WOITECH HECKSHER de 
22/05/2018 a 21/05/2019, lotada 
na Direção Administrativa de 
Vitória, no turno vespertino.

TERMO DE COMPROMISSO DE 
ESTÁGIO JEOVANNA BARDELA 
BUENO de 24/05/2018 a 
23/05/2019, lotada na 2ª 
Defensoria Fazendária de Vila 
Velha, no turno vespertino.

TERMO DE COMPROMISSO DE 
ESTÁGIO JHOANY GOMES BARBOSA 
de 17/05/2018 a 16/05/2019, 
lotada no Atendimento Inicial de 

Vila Velha, no turno vespertino.

TERMO DE COMPROMISSO DE 
ESTÁGIO STEFANY MANCINI DA 
SILVA de 24/05/2018 a 23/05/2019, 
lotada na Defensoria Fazendária de 
Cachoeiro de Itapemirim, no turno 
vespertino.

TERMO DE COMPROMISSO 
DE ESTÁGIO CHIARA KARINE 
RODRIGUES MARTINS de 
24/05/2018 a 23/05/2019, lotada 
na 7ª Defensoria Criminal de Vila 
Velha, no turno vespertino.

Vitória, 29 de Maio de 2018.
Camila Stacul Rezende
Diretora de Gestão de Pessoas 
(respondendo)

Protocolo 401155

Publicações de Terceiros

Empresa- Irmãos Pianna Ltda
CNPJ/MF- 27.829.365/0001-80
NIRE- 32200064823

REUNIÃO DE SÓCIOS

Atendendo ao disposto no artigo 
1.152, §3º do Código Civil, o 
Administrador da sociedade citada 
acima, convoca, nos termos do art. 
1.072, do Código Civil, todos os 
sócios da Irmãos Pianna Ltda para 
reunião de sócios designada para o 
dia 21 de junho de 2018, à partir 
das 15:00 horas, na presença dos 
sócios detentores de no mínimo  de 
¾ (tres quartos) do capital social, na 
Av. Comendador Rafael, nº 1.083, 
1º Andar, Centro,   Linhares, estado 
do Espírito Santo, para deliberar 
acerca dos seguintes assuntos: 
alteração do contrato social e 
eleição da diretoria comercial. Caso 
o sócio deseje ser representado 
por Advogado ou outro sócio, é 
imprescindível apresentação de 
Procuração com firma reconhecida 
e cópia autenticada do documento 
de identificação do Advogado ou 
sócio representante.

Linhares-ES., 22 de maio de 2018.

Braz Piana

Administrador
Protocolo 399181

EXTRATO DO ESTATUTO 
DA ASSOCIAÇÃO DOS 

PROPRIETÁRIOS DO RESIDENCIAL 
LUAR D’ULÉ

DENOMINAÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS 
PROPRIETÁRIOS DO RESIDENCIAL 
LUAR  D’ULÉ, fundada no dia 14 
de Abril de 2018,na cidade de 
Guarapari/ES, PATRIMÔNIO DA 
ASSOCIAÇÃO: constituído de bens 
imóveis, móveis, títulos e valores, 
DURAÇÃO: a entidade e por tempo 
indeterminado FINS: a Associação 
tem por objetivo defender os 
direitos e interesses legítimos 
de seus associados, estruturar 
área Jurídica, administrativa e 
contábil, promover melhoria no 
Residencial, reivindicar junto aos 
poderes públicos soluções para as 
necessidades do Residencial. SEDE: 
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